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EDITAL pREGÂo ELETRôNrco p^nA n[GrsrRo DE plrEÇos N." 0{t.009/2021 , st{p

O Município do Arâcati, atravós da Secretaria dc Lducagão, torna pÍtblico para conhecinento dos
irÍeressados, que o Pregoeiro e a cquipe de âpoio, designados por ato do prcfeito Munioipal, que ora integía
os autos, estará rcalizando lioitação para Registro dc Prcços na modalidadc dc PRICÀO, na foflIa
ELETRONICA, do tipo menor prcço, para arcrrdimento do objeto dcsta licitação, conlormc objeto descrito
neste Êdital, tudo de conformidâde com as rcgras esripuladâs na Lci n. t0.520, de t7l07/2002, Decrero
Fcderâl n" 10.02,{ de 20/09/2019, DccreÍo Municipal n.012 de 07 de fevereiro dc 2017, Lei Comptementar
n'' 123/2006 - Lci Cerâl da Microcmpresa, corr as alteraçôcs da Lei Complementâr no 14712014, e legislação
correlata aplicando-se, subsidiaiamente, no qulr coubcr, a Lein" 8.666/93, dc 2l106/91, corn suas altcmçôes,
bem como pelas normas contidas no pÍcsente Edital e seus âncxos.

Urstía Gerc ciaí1or. - Sccrelaria de Educâção
DLúLt e Ilotd de lníe:io de
Recebific ta ílos PtoDastas-

l5/I212021 08h00m

Datd e Haru de Términa da
Reccbínrcfi ta dds PrcDostas-

27 /1212021 - 08h00m

Datu e Hora da Disputa de
La ces:

21/1212021 - 14h00m

§1ily,bll.ors.br (acersa ldentificddo no lhk liciíações\
Relerência da Te Do: Horário Oficial de Brâsiliâ-DF

Menor Preço por ltcm
Áberto c fechâdo

ll(giute de For ecinptlta: Por Demândà
Nataniele Gondim Rodrigues

GLOSSÁRIO

§ Não luvendo expediente ou ocorrendo qualquer lato supervsniente que impeça a realizagão do certame na
data marcada, a sessão será âutomaticamente trânsferida para o primeiro diâ útil subsequente, oo mesmo
horário e local anteriormente estâbelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

§ Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste documento de Edital, ou en
quaisquer de seus anexos, terão os seguintes significados:

r. PMA: Preíeituru Municipal de AÍacaíi/CE;
* ME/EPP: Micro enptesa / Etnpresa de Pequeno Po/te;
t DOE/DOU: Diótio Olicidl do Estado / Dia o Ofrcial da União;
t SRP: Sístena de Registro de Prcços;
, TCE: Tribunal de Conías do Esíítdo do Ceará.
t BLL: Bolsa de Licitações e Leilões do Brdsil, ótgão proyedor do sisíemo, entidade conyeniada com
esta municípalídade, mediante Termo de Apoio Técfiico-Operacional emyigor;
x RFB: Receita Federal do Btctsil.

§ O presente Edital e todos os seus anexos estão acessíveis a quem interessarjunto ao SetoÍ de Licitagões
localizado no endereço constante do preâmbulo deste edital, onde serão fomecidos GRATUITAMENTE, em /r:)
arquivos compativeis com os Softwares PDF, Auto-Cad, Word e Excel que se fizerem necessários. Na/ p.-
ocasião o interessâdo deverá trazer um Pen Drive para a gravação do mesmo, onde terá um prazo de até 24*f"
(vinte e quatro) horas úteis, após o Íecebimento, paÍa efetuâr, por escrito, qualquer Íeclâmaçào pertinente à '
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falha na grâvaçâo dos ârquivos ou poderá âdquiri-lo nos endereços:
/"ivrvr,.blLorg.br.
§ O certamc será realizado por meio do aplicativo "l,icitaçôes" constante da página eletrônica da
Licitaçõcs e Leilões do Brasil - BLL: rtir]]!.uLelÀ!I

â
t§

de

CONDIÇÔES
1.0 - DO OBJETO
l.l - A presente licitâção tem como objetot Rcgistro de preço para 1ütura e eventual aquisiçâo de reoargas de
gás liqucleito de petrólco CLP e vasilharnes, para atendcr as necessidades da Secrctâria Municipal de
Educação do Município de Arâcati CE.
1.2 - 

^ 
licitaÇão é composta por 04 (Quatr.o) Itcns, cônforme tabcla constante do TeIno de ReferêDcia,

facultêndo-se ao licitartc a patioipação de seu interesse.
1.3 - O critério dc iulgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quânto às espccificações do objeto.

2.0 - DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS
2.1. 

^s 
despesas decolrcntes das contratações oriundas da presente Atâ, correrão à conta de dotações

orçamcntáriâs cônsignadas nos respectivos orçamentos municipais vigeDtes, em lavor da Seoretaria
MLrnicipal de Educação, à época da expedição das competentes ordcns de compra/autorizações de
fornecimcIto.

3.0 - DO CREDENCI/MENTO
3.1 - Podcrão pârlicipar dcsla Licitâção todâs c qLraisquer emprcsas ou sociedades, rcgularnlenle
estabelecidas uo Pâís, que seiam especialiTadas c crcdenciâdas no objeto dcsta licitação e que satislaçam
todas âs cxigências, especiÍlca9ões e normas contidâs neste Edital c seus Anexos.
3.2 - Poderão pâdicipar deste Prcgâo Eletrónico as empresâs que aprescntarcÍn toda â documentação por elâ
exigida pâra respectivo cadaslrâmento .iunto à Bolsa de Licitaçôes e Leilões.
3.3 - E vedada a participâção de emprcsâ em forma de collsórrios ou grupos de emprcsâs.
1.4 - Não poderá par'tioipar da Iicitâçào â empresa quc cstiver sob lâlência, concordalâ, concurso de crcdores,
dissolução, liquidagão ou quc tenhâ sido declarada ilridôneâ por órgão ou cntidade dâ adminish.ação pública
direla ou indireta, fcderal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteia cumprirdo período dc
suspensão no ânrbilo da adminislrâção municipal.
3.5 - O licitantc deverl! estar credcnciado, de fonna direta ou atrâvés de empresas associâdas à Bolsâ de
Licitaçõcs do Brasil, ató no mínimo uma horâ antes do horário Íjxado no edital para o recebimento das
propoÍas.
:1.6 - O cadaslmrnento do licitante deverá ser rcquerido aconpanhâdo dos seguiDtes doculncntos:

â) lDÍrumento pârticulâr de maodato outorgando à opcmdor devidamente crcdcnciado junto à Bolsa,
poderes especificos dc sua representação no pregão, coDformc modclo lorDecido pela Bolsa de Licitações do
Brasil. (ÁNDXO III)

h) l)cclârâção de seu pleno ooDhcciDrento, de ace;ração c dc atcndidrento às exigênoias ltc hâbilitação
prcvjstas no Edital, conforme modelo lomccido pela Bolsa de Licitaçõcs do Ilrasil.

c) Flspecificações do pÍoduto objcto da licitâção em confoflnidâde com edital, conslândo preço, nrarca
e nrodclo e em caso de itens espeoíficos mcdiânle solicitação do prcgoeiro no icone ARe, inscrção de
catálogos do fâbricartc. "A empresa participante do ceftamc nào deve ser identifioada,,. f)ccrcto 5.450/05 ârt.
2,1 pâlágralo 5".

d) O cuslo de operaciouâlizâção e uso do sistema ficará a cargo do Licitante venoedor do ceriamc, que
pagará â Ilolsa de Licilaçôes do Brasil, provedora do sistcma elelrônico, o equivalcntc ao percentual
cstabelecido pcla mesmâ sobre o valor contratual ajustado, â titulo de taxa pcla ulilizâção dos recursos dc
tecDologia da infomlâção, cm conformidâde com o rcgulâmento operacional da BLL Bolsâ de Licitaçôcs
do Brasil, (ANEXO rD. q-
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3.7 - A microcmpresa ou empresa dc pequeno porte, âlém da apresenlâçào da declârâção consta
ANEXO V, para Íins de habilitaÇão, dcverá, quardo do cadastramelÍo da proposta inicial de prcço a ser
digitado no sistcma, ve.ificar nos dados cadaírâis se assil'l.lou o regime ME/Epp no sistema conformc o sc.
regime dc tributação pâm fâzer valcr o direito dc prioridade rJo desempate. Art. ,14 e 45 da LC 12312006.

4.1 - O ceftâúe scrá conduzido pelo pregoiir[-ãm o auií-i;1a cquipe de âpoio, que terá, em espccial, as
seguintes atribuições:

â) âcorrpanhâr os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as queslôes formuladâs pelos fomecedores, rclativas âo certame;
c) abrir âs propostâs de preços;
d) analisâr a âceitabilidade das propostas;
e) desclassificâr proposÍâs indicando os motivosi
0 condlrzir os proccdimentos relativos aos lanccs e à escolha da prcposta do lance de menor preço;
g) vcrificar a habilitação do proponente classificâdo em primciro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) rcccber, examinal e decidir sobre a pertinênciâ dos recursos;

.i) elâborâr a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à âutoridade superior para homologar e autorizar a contrataçâo;
l) abir prccesso administrativo pârâ apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidâdcs

prcvislâs na legislâção.

4.0 _ DO REGALAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

ENCIAM, SISTEMA BOLSÁ DE
LEILOES
5.1 - As pcssoas jurídicas ou firrnas individuais intcressadas deverão nonleâr através do instruDrento dc
mandâlo previsto no item 4.6 "â", oom firma recoDhecida, operador devidamcnte credenciado cm quâlquer
empresa associadâ à Bolsa de Licitaçôes do Brasil, âtibuindo podercs para formular lances de preços e
praticar todos os dernais atos o operaçôes no siter w§.!v.bll.org.br.
5.2 - A pârlicipação do licitantc no pregão eletrôrrico se dará por meio de palticipâçãô direta ou atr.avés de
empresas associâdas à BLL Bolsa de Licitações do Brasil, a quâl dcverá manifestar, poÍ meio de scu
opemdor designado, em campo próprio do sistema, plcno conhecimento, aceitação e atendimento às
e\igêIcias de abilirJçào pre\ r,rd5 no Fditdl.
5.3 - O acesso do operador âo pregão, parâ efcito de cncanlinhamento de proposta de preço e lances
succssivos de preços, em nome do licitante, somenle se dará mcdiante prévia deÍlniÇão de senha privativa.
5.4 - 

^ 
châve de identificação e a senha dos opcradores poderão scr utilizâdas em qualquer pregão

eletr'ônico, sâlvo quando câncelâdas por solicitâçào do credenciado ou por iniciativa da Bl_L - Bolsa Dc
Liciteçôes do Brasil.
5.5 - E de exclusiva responsabilidadc do usuário o sigilo da senha, bcm como seu uso cl.n qualquer transâção
efetuada diretanlente ou por seu representante, nâo cêbendo a BLL - Bolsa rlc Licitições do Brasil a
rcsponsabilidâde por eventuais daDos decorentes de uso indevido da senhâ. âindâ que por terccirôs
5.6 - O credenciamento do forDeccdor e de seu rcpresentante legâljunto âo sistclna eletrônico implicâ â
responsâbilidade Iegâl pelos atos praticados c a presunção dc câpâcidade técnica para realizaçào das
lransâções incrcnles ao pregão eleh.ônico.

6.1 - A participaçâo no Pregâo, na Forma Eletrônicâ se dará por meio da digitação da senha pcssoal e
inlrâDsferívcl do representante credenciado (operador da corretora de mercâdôrias) e suúscqtlente
encaminhâmenlo da proposta de pleços, cxclusivamentc por nieio do sistcnli eletrônico, obscrvados data e
horário Iinile estabclecido.
6.2 - Câbeú ao fomecedor acolnpanhar as operâ9ôes no sistcma elelr.ônico duraltte a sessão pública do
pregão, ficândo responsávcl pelo ônus dccorrente da perda de negócios diantc da iDobservârciâ rlc quaisquer
ncnsa8ens cnritidas pelo sislcma ou da desconexão do seu representante;
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6.3 _ o licitante responsabiliza-se cxclusiva e formalmente pelas trânsaçôes efetuadas em seu.omc, assume
como firrncs e verdadeiras suas proposias e seus lances, inclusivc os âtos praticados diretamente ou por seu
reprcsentante, excluida a responsabilidadc do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
Iicitação por eventuais dânos decorrentes de uso indevido das credenciais dc acesso, ainda quc por terceiros.
6.4 - Poderão participar destc Pregào iffercssados ctúo ranlo de atividade sejâ compatível com o objeto desta
Iicitação.
6.5 - Será conccdido tmtamento fâvorecido para as nricroempresas e empreses de pequeno porte, paÍa as
sociedadcs cooperativas rnencionadas no âúigo 34 dâ Lei n. 1L,+88, de 2007, para o âgricultor familiar, o
produtôr rural pessoa lísica e pa|a o microempreendedor individuâl - MIII, nos limites prcvistos da Lei
Conrplementar nn 123, dc 2006.
6.6 - Não poderão paÍicipâr desta licitaÇão os intcrcssadosl

6.6.1 - Proibidos de participâr de licitâções e celebrar contmtos administrativos, nâ forma dâ legislação
vigente;

6-6.2 - Que não atendam às condigões dcste Ldi(al e seu(s) anexo(s);
6.6.3 - Estmngeiros quc nâo tenham rcprcsentâção legal no Brasil corn poderes expressos para rcceber

citação e responder administrativâ ou judicialmentc;
6.6.4 - Quc se enquad|em nas vedâgões prcvislâs no âÍigo 9ô da Lei n" 8.666, de 19931
6.6.5 - Quc estejam sob lâlênciâ, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou

liquidação;
6.6.6 - Organizaçôcs da Sociedade Civil de I eresse público - OSCIP, âtuando nessâ condição

(Acórdão n" 7461201 4-TCU-Plcnário).
6.7 - Qualqucr dúvida em rclação âo acesso no sistemâ operacionâI, poderá ser csclârecida ôu através dc uma
empresa írssociâda ou pclos telelonest Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através d:i Bolsa de Licitaçôes do
Brasil ou pelo c-mail contatoú!bll.olq.br.

documentos de habilitâção exigidos no edital, proposta oom a dcscriÇâo do objeto ofcrtado e o preço, ató a
dàta e o horário estabelccidos pârâ abertura da sessão pública, quando, então, encerrâr-se-á automâticalnente
a ctapâ de envio dessa documentação.
7.2 - O cnvio da propostâ, âcolnpanhada dos dooumontos dc habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
lneio dc chave de âccsso e seDha.

7.3 - 
^s 

Microempresas c Empresâs de Pcqueno Porte devcrão encaminhar a documelltâção de habilitaçâo,
airda que haja alguma restrição dc rcgularidade fiscal e trabalhista, nos tennos do art. 43, § l. dâ LC n. 123,
de 2006.
7.,1 - Incumbirá âo licitaDte acompânhar as opcraÇões Do sistema clctrônico duralrtc a scssào pública do
Pregão, ficando responsávcl pelo ônus deconcnle da perda de ncgócios, diaDte da irobseNância de quaisquer
lncnsagens emitidas pelo sistema ou de sua desconcxão.
7.5 - Ató a abertura da scssão pública, os licitarÍes poderão relirar ou substituir a proposta e os documenlos
de hâbilitação antcÍiormenfe inscridos no sistema:
7.6 - r'Não scrá estâbelecidâ, rcsse etâpa do ccrtâme, ordern de classificação entre as propostâs âpresentâdâs, o
que somentc ocorerá após a rcâlização dos procedimentos de ncgociagão ejulgamento da proposta.
7.? - Os documentos qlrc conlpõem a proposta e a habilitação do licitânte melhor classificado somentc scrâo
disponibilizados parâ avâliação do pregoeiro e para accsso público após o cncer.ramenlo do envio dc lânces.

8,0 - DO PREENCIT]MENTO DA PROPOSTÁ
8.1 - O licitânte devcrá cnviâr sua propostâ ntediante o prcenchineDto, no sistema eletrônico, dos seguinles

7.0. DA AP, O DA PRO UMENTOS DE
l.l ' Os licitantes encaminharão, exclusivamentc por meio do sistema, concomitantcmente com os

8.1.1 - Valor unitário ou peroentualde desconto;
8.1.2 - Marca:
8.1.1 - Fabricantel

PREFEITUTIA DO
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8.1.4 - DcscriÇão detalhada do objeto, contendo âs ilformações sinilares à especificâção do Termo de
Referência: indicando, llo que for âplicável, o rrodelo, marcâ, praT_o de validade ou áe gârantiâ;
8.2 - Todas as espccificações do objeto contidâs na propostâ vinculâm a Contl.atâda.
8.3 - Nos valo|es propostos cstarâo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
habalhistas, tributários, comerciais e quaisqucr oui|os que incidam direta ou indirctanrente no i-ornecimento
dos bens.

8.4 - Os preços ofeÍados, lanto na proposta inicial, quanto na etâpa dc lances, serão dc exolusiva
rcsponsaLrilidadc do licitante, não lhe assistindo o dircito de pleitear qualquer alteração, sob Írlegação dc cüo,
omissão ou quâlqUer orrtro pretexto.
8.5 - O prazo de validadc da proposta não será infcrior â 90 (novcntà) diâs, a conlar da data de sua
âpresentâçâo.
8.6 - O licitante deverá declarar, para câdâ item, cm campo próprio do sistema BLL, se o produto oiêÍado é
manulâlurado racional beneficiâdo por um dos critérios de margem dc preràrência inclicados no Termo de
Re1'erôncia.

8 7 - os Iicitantcs devem rcspeitâr os prcços máximos cstabelecidos |as normas de .egônciâ de contralaçôcs
pútblicas federais, quando pâftioipârcm de licirâçõcs públicas;

8.7.1 - O descumprimcDto das regras supramencionadas pela 
^dministragão 

por pâr.te dos contratados
pode ensejar ê llscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido proaesso legal, gerar as
segrintes consequéncias: assinâtura dc prazo parâ a adoção das mcdidâs necessárias ao exato cumprimenlo
da lei, ros termos do alt. 71, inciso IX, da Cotlstituição; ou condenação dos agcntes públicos rcspo;sáveis e
da empresa conhatada ao pagamclrto dos prejuízos âo erário, caso verificada a ocorrênciâ de
superlaturamento por sobrepreço nl execução do conh.ato.

9.1 - A abeÍura da presente licitaçâo dar-se-á cm sessão públicâ, por meio de sistcma eletrônico, na dâta,
horário e local indicados neste Editâ1.
9.2 - O Pregociro verificará as propostas aprcsentâdas. desclâssificâDdo desde logo aquelâs quo não eslejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos ncste Edital, contcllhâm vícios insanáveis ou não
aprcserlem as espccificações técnicâs exigidas no Ternh de Rcf'crôncjâ.

9.2.i - fambém scrá desclassificada a proposta que identifique o Iicitante ântes da ctapa de lânces. Se,á
[rotivo de desclassificaçâo se ao cadastrar a proposlâ no sistema â empresa acresccnte âúuma infonnaÇâo
qrru raractcr.zc idenlficaçào di rnc nnd

9.2.1.2 - A empÍesa podcrá ânexar sua proposta no sislcma assinada e em papel timbrado.
9.2.2 - A desclassificação será sempre fundantsntada e registrada no sistemâ, com acompanhâmento em

tcmpo reel por todos os perticipântes.
9.2.3 - A não desclassificâçãô da proposta não impcdc o seu iulgamelrto definitivo em scntido contrário.

Icvado a el'eito na lâse de aceitaçâo.
9.3 - O sistema ordenará automalicamentc as propostas classificâdâs, sendo quc someDte estas padiciparão
dâ Íàsc de lances.
9.4 - O sistema disponibilizará campo próprio paÍa troca de mensagcns entre o pregociÍo e os Iicitantes.
9.5 - Iniciada â elapa colnpctitivâ, os licitâ tes deverão cncaminhar lances cxclusivâmente por lncio (1.)

sislcma eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimcnto e do valor consignâdo no registro.
9.5.I - O lâncc deverá ser ofcdado pelo valor unitário do Item.

9.6 - Os licitânles poderão oferecer lânces sucessivos, observÍrndo o horário fixado pâra âbeÍura da scssão e
as rcgrâs estabelecidas no Edital.
9.7 - O licilante somente podeÉ ofereoer lancc de valor inferior ao último por ele ofertâdo c registrado pelo
sistema.
9.8 - Será adotâdo para o envio de la.nces no pregão eletrônico o modo de disputa,,âbcrto € Íechado,,, em
que os licitanles âpresentarâo Iânces pÍrblicos e sucessivos, com lanoe final e lechâdo.
9-9 - 

^ 
ctape de lânccs dâ sessão pirblica terá duraçâo inicial de t5 (quinze) minuros. Após csse prazo! o

sislema encaminhará aviso dc fcchamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o poríodo dc tempo
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de até dez minrÍos, aleâtoriamente determinado, findo o qual scrá autofraticar]lente enccrrada a reccpção de
lânces.
9.10 - Enccrrado o prâzo previsto no item ânterior, o sistema abrirá oportunidâde para que o autor da ofertâ
de vrlor mais baixo c os dâs ofcrtas com preços até dez por cento sup;riorcs àquerâ possam ofertar uÍn Iânce
finâl^e lechado cm alé cinco minutos, o qual será sigiloso até o enceriamento deste piazo.

9. I 0. I - Nâo havendo pe lo mcnos três ofertâs nas cond ições definidâs n este item, poderão os Âutores dos
mclhor'es lanccs, na ordcm de classificação, até o rnáxifro de três, oferecer urn lance final e lcchado em ató
cinco minLrtos, o qual será sigiloso até o encerramento destc prâzo.
9.11 - Após o tér,,ino dos prazos estabclecidos nos itens anteriorcs. o sistena ordenará os lânccs sesundo â
oruenr crcsccntc dc \âlôrl\,

9.11.1 _ Nào havcndo lance llnâl e fechado crassitlcado na forma estabelccida nos itens anleriores.
haver'á o reinício dâ etapa fechada, para que os dcmâis licitanlcs, até o,nárino de trôs. nâ ordem dc
classificação, possam ofeftar um lance final c Íechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento destc prazo.
9.12 Poderá o plegoeiro, auxiliado pcla equipe de apoio, justificadamenrc, âdmitir o rcinício da etapa
fõchada, caso nenhuDl Iicitârte classiÍlcado nâ etâpa de lancc fechado atender às exigências de hâbilitaçâo.g.li - Não seÉo aceitos dois ou mais lances de mcsmo va1or., prcvalecendo a{uele que for recebirlo e
registrado ern prirneiro Iugar.
9.14 - DuÍânle o transcurso da sessão pÍrblicâ, os licitautes serão inÍbrmâclos, cm tempo reâI, do valor do
nrenor lance registrado, \,edada â identificâção do licitânte.
9.15 - No caso dc desconexão com o Pr.egoeiro, no dccorrer da ctapa competitiva do pregão, o sistema
eletrônico poderá pcÍmanecer acessível aos licitantes para a recepção dós lancei.
9.16 - Quando a desconexão do sistcnla eletrônico para o pregoeiro persistil.por tempo supericr a dcz
minutos, a sessão pÍtblica será suspensa c reiniciada sonente âpós deco.ridas vinle e quatro horâs da
comunicação do fâto pelo Pregoeiro aos pârticipantcs, no sitio clekônico utilizado pan divulgação.
9.17 - O Críério dc julgamento adotado será o de menor preço, conforme dcfiniclo neste Editrl e seus

9. l8 - Câso o licitante não aprcsenle lanccs, coioorrerá com o valor de suâ proposta,
9.19 - Em rclaçâo a itens nào exclusivos para participâção dc microempresas e elnpresas de pequeno porte,
uma vcz encerrada a elâpa dc lances, será eletivada a vcrificâçào automática, junto à Reccita Fcrleral, do
porle da enÍidade empresarial. o sistema identificará e» coluna própria as rnicroempresâs e empresas de
pequeno poúe participantes. procedendo à comparação com os valores da primcira colocada, sc esta fo|
emprcsâ de maior poite, assim como das demais classificâdas, para o fim de aplicar-se o disposto nos aÍs. 44
c 45 da LC n" 123, de 2006, r.egulamenrâda pelo Decreto D" 8.538, de 2015.
9.20 - Ncssas co,tdiçôes, as propostâs de microempresas c empresas dc pequeno poÍc que se enconirareD na
lâixa de ató 5% (cinco por cento.) acifta da melhor proposta ou melhor lance seião consirlerarlas empatadas
com a primcira colocada.
9.21 _ A melhor classiÍicada nos tcrmos do item anterior tcrá o direito dc encamirhar uma últirna ofcúa parâ
dcsernpaie' obrigrrtoriamc,te em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (ci.co) minutos
controlâdos pelo sistcnrâ, oontâdos âpós â comunicâ9ão âutomática pâra tanto.
9-22 - caso a micÍocnrpresa ou a empresa dc pequeno porte melhor classificâdâ desista ou nào se manifcíe
no prazo estabelecido, serão convocâdas as dcmais licitantcs mic|oempresâ e enipresa dc peqrreno podc que
se cncôDtrem naq.ele intcrvrlo de 5% (cinco por ccnto), na ordc,n de classiflcação, parâ o excrcício do
mesrno direito, no prazo eslabel€cido no subitem antcrior.
9.23 - No câso de eqLrivalôDcia dos valores âpresentados pclas microemprcsas e emprcsas de pequeno porle
que sc encoDtrcm nos intenalos estabclecidos nos subiiens anterioÍes, será reâlizâdo soÍeio cntae elas para
que se identifique aqucla que p|irnciro poderá aprcsentâr melhor ofeÍa.
9.24 - Quêndo houver proposras bcneficiadas com as margcrs de preferência em relação ao produto
cstrângeiro, o critério dc desempatc será aplicado exclusivalücnte entre as propostas quc fizcreni jus às
Inargens dc pr'eferência, conforme rcgulamento.
9.25 - Ilâvendo evcntuíll ernpatc entie propostas ou lanccs, o critério dc dcsempâte scrá aquelc prevrsro ne À),r
aú.3",§2",daLcin"8.ó66,del993,asscgurando-seaprelêrência,sucessivamcnte,aosLreniproj,,r,r'ior, (-p

Av. DroSÕo do MoÍ,230. Cenlío, Arocoti.Ct- 8íos1t CEp: ó28@-O0O
(+55 88) 342 r' I050 I {55 88) 342 r- r945 | s!-.v_ar<rcoti.ce.oov.§l



9.25.4 - Por empresas que comprovenr cumprimento de reserva dc cargos prevista cm lei para pessoa
com deficiôncia ou pâra reabililâdo da Previdência Social e que ntendarn às regras de âcessibilidade prcvistas
na lcgislaçâo.
9.26 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema elch.ônico dcntrc as propostas
empatadâs.

9.27 - Enccrrada a elapa de cnvio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá cncaminhar, pelo sistcnta
elelrônico, conÍaproposta ao licitanle que tenha âpresentado o menor preço! para quc seja obtida melhor
proposta, vedâdâ a negociação em condições diferentes das previstâs neste Edital.

9.27.1 - A negociação será realizada por meio do sistcmâ, podendo ser acompanhadâ pelos demais
licitantes. O prâzo ,náximo estipulado pârâ negociação scrá de lS(quinze) minutos rpós o envio via sistenlâ.

9.27.2 - O pregoeiro solicilârá ao licitânte melhor classiÍicado que, no prazo dc 24(viDre e quatro)
horas, envic a proposta adequada ao último lânce ofedado após a negociação reâlizada, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complenlentarcs, quando necessários à confirmação daqueles exigidos ncstc Editâl e
já aprcsenlâdos.
9.28 Após â negociaqâo do preço/pcrcentual, o Prcgociro iniciará a fasc de âceitagão e.julgalDcnto dâ
proposta.

IO,O - DA ACEIT'ÁBIL]DÁDE DÁ PROPOSTA VENCEDOR4
10.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará lr prcpostâ classificâda em primeiro lugar
qLrânlo ,i adequaÇão ao objeto c à compatibilidadc do preÇo em relagâo ao máximo estipulado pâra
contrataçâo neste Edital e enr seus ancxos, observado o disposto no parágrafo único do art. 70 e no s 9. do
âr1.26 do Decrcto n.o 10.024/2019.
I0.2 - Scrá desclâssificadâ a plopostâ ou o lance vencedor, aprescntar preço final supcrior ro preço nraxiuro
fixado (Acórdão n' 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que aprcscntÂÍ preço manifestamenrc incxequível.

10.2.1 - Co[sidcm-se inexequivel â prcposta que aprcscnle prcços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou dc valor zero, incompativeis com os prcços dos insumos e sâlálios de nlercado, acrescidos dos
rcspectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelccido limites Drinimos,
exccto quando se relcrirem â mâteriais c instalâções de propricdade do próprio licitantc, pam os quais ele
re'ru'rcre a pdrcela o.. á lolal.dcllc di rcrnuncraÇào.
10.3 - Qualquer interessado podeú requercr que se reâlizem diligônciâs pâra âferir a excquibilidade e â
legâlidade das propoÍâs, deve,tdo apresentar as provâs ou os indícios quc fundâmelltâm a suspeita;
10.4 - Nâ hipótese dc necessidâde de suspensão dâ sessão pÍrblica pâÍa â realização dc diligêucias, com vistas
ao saneamcnto dâs propostas, a sessão pública somcnte poderá ser reiniciadâ mediante aviso prévio no
sistcmâ com, no mhimo, !inte e quatro horas de antecedênciâ, e a ocorôncjí será registrada em êta:
10.5 - O Prcgoeiro poderá convocar o licitante paÍa cnviâr documento digital complemeDtarl por mejo dc
funcionfllidade dispoDível no sislenlâ, no prazo dc 02 (duas) horas, sob pena de não aceitagão da proposta.
10.6 - O prazo esfabelecido poderá ser prorogado pelo Pregoeiro por solicilâçãô escrita e justificâda do
Iicitante, fornlulada antes de findo o prazo, e foflnalmentc âccitâ pelo Pregoeiro.

10.6.1 ' Dcntre os documentos pâssiveis de solicitaÇão pelo Pregoeiro, dcstacam-se os que contenhâm
as caracteristicâs do matciâl ofeÍado, tâis como marca, modelo, tipo, fabricante e procedênciâ, âléln de
oulrâs informaçõcs pellinentes, a cxcmplo de catálogos, folhetos ou propostas, cncanlinliados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outo meio e prazo indicâdos pelo Pregociro, scnl prejuízo do seu ultelior
envio pelo sistema eletrônico, sotr pena dc não âceitâção da proposta.
10.7 - O lioitânte quc râo âpresentar o documento comprobâtório, ou c{o produto não atcnder âos
rcgulamentos tócnicos peíinentcs c nolmas técnicas brâsileiras aplicáveis, não podcrá usufruir da aplicação
da margem de prcferência, scm prejuizo das pcnalidâdes cabiveis.

10.7.1 Nessa hipótcse, bem como em caso de inabilitação do licitante, âs propostas serão
rcclassificadâs, parê fins de nova aplicâçâo da rnargern de pteferência. 

/ ü ,t _Lrl
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9.25.1 - No país;

9.25.2 - Por enrpresas brasileiras; 'Ê,-
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10.10.1 - Também nas hipóteses cm que o PrcgoeiÍo não êccitar a proposta e passar à subseq ente,
poderá negociar conl o licitante parâ quc seja obtido prcço nlelhor.

10.10.2 - A negooiação será realizadâ por meio do sistema)
licitantes.

podendo ser acompânhada pelos demais

oÀ

' t/
10.8 - Sc a proposta ou lancc vencedor 1-or desclassificado, o pregoeiro exânrinará x p,opo.,u ou |",rY.
subsequente, e, assim sucessivamente, nâ ordem de clâssificação,
I0.9 - Havendo necessidadc, o Pr-egociro suspeudcrá â sessão, inlonnando no,,chat,,a nova data e horário
para â süa contiltuidâde,
10.10 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistenla elctrônico, contrapropostâ ao licitante que
apresenlou o lance nâis vantâjoso. com o fin de ncgociar a obtcnção de rnelhor priço, vcdada a n.gociaçâo
em condiçôes diversas das previstas ncíe Edital.

CD.à/'/

10.11 - Nos itcns não e\clusivos para a pâfticipação dc microemprcsas e elnpresas de pequeno porlc, sempre
quc â proposta Dâo lor accita, e ântes de o Pregoeiro pâssar à subscquente, haverá nova verificagão, pilo
sistema, dâ eventual ocorr'ência do empâte Íicto, previsto nos a(igos 44 c 45 da LC n. 123, de 2006,
seguindo-sc a discil;lina ântes estabclccida, se for o caso.
I0.12 - Dncerrada a análiss quanto à aceitâção da proposta, o pregoeiro verificârá a habilitâçâo do licitântc,
obs€rvado o disposto nestc EdilàI.

]1.0 - DA HÁBILITÁCÃO
l1.l - Corno condigão próvia ao examc da documentação de habilitação do licitantc dctentor da proposta
olassificada em prinlciro lugar, o Pregoeiro vcrificará o evcntuiLl descumpimento das condiçôes de
pâúicipação, especialmente quanto,\ existência de sânção quc impeça a participaÇio rlo certamc ou â futura
contratâoão, ntcdjaDte a consullâ âos segLrinles câdâstrosi

ll.l.l - Consultâ Consolidada de Pessoa Jurídica do TribLrnal de Contas clâ União (littps://ceÍidoes-
âpf.apps.Ícu.gov.br,/).

I 1.1.2 - 
^ 

consulta aos cadâstros scrá reâlizada em nome dâ emprcsa licitante c tambénr de seu sócio
majoritário, por força do aÍigo 12 da Lei n. 8.429, de 1992, que prevê! dcntre âs sançõcs inpostas ao
rcsponsável pclâ prática dc âio de improbidade administl.ativâ, a proibição de contratar com o poclei pÍrblico.
inolusivc por intermédio de pessoa.iurídica da qual seja sóoio maioritário.

I1.1.2.1 - Caso conste na Consultâ de Situação do Fornecedor I existência rlc Ocorrências
lmpeditivâs Indirctas, o gestor diligcnciará para vcrificâr se houvc frâude por paltc dâs elnpresas aponladâs
no llclâtório de Ocorrências Impeditivas Indiretâs.

\1.1.2.2 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos socictários, Iinhas dc
lornecimcnlo similarcs, dentre outros,

I 1.1.2.3 - O Iicitantc será convocado para manilcstação previamcnte à sua desclassificâção.
11.1.3 Constatadê a existência dc sânção, o Prcgoeir.o reputará o licitânte i0aLrilitado, por falta cle

coxdição de paÍioipação.
I i.l. 4 ' No caso de inabilitagão, havcrá nova verillcaqiio, pelo sistema, da eventual ocorrônciit do

empate ficto, previsto nos al1s. 44 e 45 da Lei Complemeniar no I23, de 2006, seguindo-sc a disciplinâ antcs
estabelecida parâ âceitação dâ proposfê subsequente.
li.2 - Hâvendo a neoessidsdc de envio dc documentos dc hâbilitação co,.nplementares! neccssários à
confirmaÇão daqueles cxigidos neste Editâl e já âpresentados, o licitante seú convoccdo â enoâminhá-los,
em formâto digital, viâ e-mail, no prazo de 02 (duâs) horas, sob penâ de inabilitação.
I 1.3 - Someutc haverá a ncccssidâde de contprôvâção do prccnchimento de rcquisitos mediantc âpresentâção
dos docurneutos origiDais não-digitais quândô houver dúvidâ em relação à irllegridade do documento digital.
I 1.4 - Nâo serão accitos docume|tos de habilitação conr iDdicação de CNpJ,/CpF diferentes, selvo âqueles
legalmente pern1itidos.
I 1.5 - Sc o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em notue da matriz, e se o licilante for a
fllial. todos os documenlos ileverão ê{rr ern nomc dâ filial, oxccto aqueles docul.ncntos que, pela própria
naturcza, comprovadânente, forcm emitidos somente em nomc dl matriz. 

/ 0f _Lv
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11.5.1 - Serâo aceitos registros de CNPJ dc licitarte nratriz e filial com dilerenças de númercs de
docume»tos pcrtine|tes ao CND e ao CRIi/I.GTS, quando for cornprovadâ a oeDtralização do l.ccolhimenlo
dcssas conl buições.
11.6 - Ressalvâdo o disposto no hem 7.3, os licitantes deverão encarninhar, nos ternlos deste Edjtal, a
docume»tação relacionada nos itcns a seguir, para fins dc habilitaÇão:

11,6.1 - HÁBILITAÇÃO TURÍDICA
11.6.1.1 - Cédu1â ds Identidade do(s) adrninistrador(res);
11.6.1.2 - Rcgistro ComerciâI, no caso de ernprcsa irrdividual, no registro pirblico dc cmpresa

mcrcallil dJ J unra ( ôIrerciil da scdc d:r Iijita te;
11.6.1.3 - Ato Constitutivo, Estâtuto ôu Contrato Social Corsolidado em vigor devidamentc

registrado no registro público de empresa mcrcantil dâ Junta Comercial, cm se trâtândo de sociedades
cnpresárias e! no caso de sociedades por ações, acompanhado dc documentos de eleição de scus
admiDistradorcs:

I1.6.1.4 - hscrição do Ato Constitutivo, no câso de sociedades simples - exceto cooperativâs -
no Cârlório dc Registro das Pessoas Juridicas acompalrhadâ de prova da diretoria em excrcicio;

11.6.1.5 - Decreto de Autorização, em se lrâtando de emprcsa ou sociedade estrângeira em
luncionamento no Pâis, e Alo de Regist,o de Aulorizagão para Funcionamc,rto expedido pelo órgào
c.rnrel\nlc. olrcnLlu :t irtir idade as:inr o exigir:

11.6.1.6 - Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras, no caso dc coopcraliva,
acompanhado dos segujntes documentos:

a. Áto constitrúivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a21 dalei5.'7641'711
b. Conprovâgão da composição dos órgãos de administrâção da cooperativa; (diretoria e
consclhciros), consoanl e aft. 41 M lci 5 -'7 641'/ l:
c. A1a de lundação da cooperaliva;
d. Ata de assemblcia que âprovou o estatuto social;
e. Reginrento intcrno coln a Ata da assenrbleia que o âprovou;
f. Rcgimcnto dos fundos constituídos pclos cooperados com a Ata da asscmblcia que os
apf0voul
g. Editais das 03 últimas asscmblcias gerais exhaordinárias.

1 1,6.2 - QUALIFICAÇÃO ECONôMICO-F]NÁNCE]RA
11.6.2.1 - Ccrtidâo negaliva de lalência e concordata expedida pelo distribuidor da sedc da

licitaDtc.
11.6.2.2 - Balânço Pat|irnonial e demonstraçõcs contábeis do írltimo exercício sociâl, já

exigíveis e âpresentados nâ Í-orna dâ lei, com termos de abcrtura c ellcerramento do Livro Diário,
devidamcnte registfado nâ Junlâ Conrercial de origem quc comprovem â boa situação financcira da emprcsa.
vedada a sua subslituição por balallcctcs ou balanços provisórios, podendo scr atualizados por írdioes
oficiais quaDdo enccrrados há mais de 0l (três) mcscs da datâ de âpresentação da proposta. dcvidamcnte
assinados por contâbilista registrado no CRC.

11.6.2.3 - O Microcmpreendedor Individual-MEl quc no ano-calendário ânteri(n não tenha
auferido receita bruta dc êtó R$ 81.000,00 (oitenfa e urn mil rcris), eslá dispensado da apresentação do
Balanço Pâtrimoniâl e demoDstraçõcs conlábeis do último exercício social nâ forma do iten ânteriôr,
conforme aft. Ll79 §25 do Código Civil e ârtigo l8-A, § l'dâ Lei Complementar no 123/2006, er)tretanro
dcvcé apresentar a DASNSIMEI (Declaraçâo Anual do Simples Naciorrâl - Microerrpreendedor Individual).

I 1.6.2.4. No caso de empresa constituída no cxcrcício sociâl vigente, âdmite-se apresentaçào dc
balanço patrimonial c demonstraçôes contábeis rcfcrcntes âo periodo existência da sociedadc:

I 1.6.2.5 - E admissivcl o bâlânço üÍermediário, se decoffer de lei ou contrato sooial/estatuto
social.

11.6.2.6 - Comprovação dâ boa situação finânceira será bâseâda na obtenção do íl
Liquidez Geral (LG) maior que uIn (>l ), rcsultantes da âplicaqão da seguinte fórmula:

dice de
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11,6.3 - QUÁLIFICAÇÃO TÉCNICÁ
11.áJ.l - Complsvação de âptidão para o fornecimellto de bens cÍl.l câr.âcteristicas, quântidades

e prazos compatívcis com o obielo desta licilâção, ou com o ltem pcrtinente, por mcio <la apreientação de
ateslados fornecidos por pcssoasjurídicas de direito pirblico ou privado_

a) Em hâvendo rlivida acerca da veracidadc do documento, o pregoeiro c Dquipe de Apoio,
poderão promover diligênciajunlo â emitcnre, â fim dc comprovar a vcrâcidâde do Atestâd; de capacidade
Técnica em questão, e:

- I - Constatada a vcracidade, será confirmadâ â habilitaçâo dâ licitante;
Il _ Constatâda a não veracidade, â licitante será iDabilitada. sendo o lato cncâminhado à

Procuradoria Geral do MunicÍpio pârâ que scja âberto proccsso administrâtivo, e comprovâdo o dolo!
apljcadâs as sançõcs administrâtivas cabívcis, conforme a legislação vigcnte.

11.áJ.-2- Autorização parâ o exercício da atividade de DistribuiÇão, junto a Agencia Nacional
de Pctróleo (ANP), dentÍo do prâzo de validade.

11.6.4 - REGULARIDADE FISCÁL E TR-4BALHISTA
11.6.4.1 " Prova de inscrição no Cadâslro Nacionâl da pessoa Juridica CNPJ dcvidântente

ativa;
11.6.4.2 - Provâ de inscriçâo no cadastro de coDtribuintcs estâdual, pertineÍlte ao sou ramo de

iitividade c colnpatível conr o objeto contfâtual;
I 1.6.4.3 - Prova dc rcgularidade pâra com a Fazendâ lederal, Estaduâl do domicílio ou sede da

Licitânte, ou outra equivalentc, nâ forma da lei;
I 1.6.4.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Sociâl e ao Fundo de Garantia por l.empo

dc Scrviço (FGI S), demonstrando situação regular no cumprimento rlos cncârgos sociais instituidos por 1ci:
11.6.4.4.1 - No caso de Cooperativa, â mesma está dispensada da apresentação dos

docunrentos relâtivos ao FGI S dos cooperados, para cfeito desta dispcnsa, deverá aprescntaÍ o seguinte:
. DECLARAÇÃO constando que, caso vencedor da licitaçâo, oobjeto scrá piocluzido ou

comcrcializrido por-ela própria atrívós de seus coopcrâdos.
b. AT^ DA SDSSAO cin que os cooperados autorizaram a cooperatiYa s participar da
licilagão e executar o contrato caso sejÀ vencedoÍa.
c. RELAÇÂO DOS COOPURADOS que produzirão olr comerciâlizarão o objeto da
licitâÇâo discriminâdo, comprovândo âtravés de documento â darâ de ;ngresso de cacla rrm
dcle. 'a cooncr-tir r.

11.6.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perânte a Jusriçâ do Trabalho,
mcdiânle â âprescntaqâo de ce$idão negativa, nos ternros do Título VII-A da Consolidaçãô dâs I_eis do
Trabalho, aprcvâdâ pelo Dccrelo-Lei n" 5.452, de l. de maio de Ig43;
11 7 - A existência de restlição rclâlivamentc à rcgul idade Íiscal e hâbalhista não impede que a licitante
qualificada como nlicrocmpresa ou empresâ de pequcno poÍle seja declarada vencedora, urna vcz que atenda
a todâs âs demais cxigêDcias do cdilal.

l) III]IIEITURA DO
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Passivo Circulantc .t Passivo Não Circulantc

^tivo 
l otal

Passivo Circulante + Pâssivo Não Circulante

Ativo Circulante
Passivo Ciroulante

1 1,8 OATROS REQUISITOS DE HÁBILII'ÁÇÃO
I1.8.1 - Dcclarâgões colttidâs Do ancxo V do Termo Ctonvocatório.

.,,ü?,";
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I 1.9 - A existência de resirição rclalivamente à regularidade flscal c trabalhista não impede quc â licitantessu,ldu rutduvalrsrE a rEgU'arroxoe nscal c araDalntsla nao tmpede quc â ltcltante
quâlificada como microcmpresa ou empresa de pequeno porte seja dcclararla venccrlora, urna vez que atenda
a todâs as dcmais exigóncias do editâ1.
I1.10 _ 

^ 
cxistência dc restrição rclativamenle à regularirlade fiscal e trabalhista não impedo quc a licitânte

qualificada conlo microcnrpresa ou cmpresa de pcqueno portc seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas âs demais exigências do edital.
I L I 0. 1 - A declaragào do ven ccdor aoonteccrá no niome nto imed iâtamcnte posterior à fâse de hâb il itação.ll.ll - Caso a proposta nlais vantaiosa seja oÍcrtada por licitante qüâlificada como microcrnprerl ou
empresa de pequeno pofte, e uma vez constatada a existência de alguma rcstriçào no que tange à regularidacle
fiscal e Írabêlhista, â mesma scrá convocada para, no pmzo de 05 (cinco) dias úteis, apóia decúração do
vencedor, comprovar a regularizâçâo. O prazo podcra ser prorrogado por igual pcriodo, a oritório da
adninistração pública, quando requcrida pelo licitante, mediantc âpresentação dejustificati\,a.
I 1.12 _ A não-fegularização fiscal e tmhalhista no prazo prcvisto no subitem anteiior acarrctará a inabilitaçâo
do licitântc, sen prejuízo das sançôes previstas neste EditâI, scndo facultâda a convocação dos licitartes
remâDescentcs, na ordcm de classil-cação. Se. na ordem de clossificâção, seguir-se outra nricroempresa.
enrp|esa dc pequcno poÍe ou sociedade coopemtiva com algunrâ restrição na documentaçâo fiical c
trabalhislâ, será conccdido o mesnto praTo para regulâri7ação.
I l.l3 - Hâvendo nccessidade dc âDalisar minuciosamentc os documentos cxigklos, o pregociro suspenderá a
scssào, infonnândo no "chat" a nova datâ e horário parâ â coDtinuidade dâ Dresma.
1 l.l4 - Scrá iDâbilitado o licitantc que não comprovâr sua habilitação, seja por não âpresentar quâisquer dos
documentos exigidos, ou âpresentá,los em desacordo conr o estabclccido neste Edital.
I l.l5 - Nos ilens nào cxclusivos a microernprcsas e empresas dc pequeno pódc, cm havendo irabilitação,
haverá nova verificaÇào, pelo sistcmâ, da eventual ocorrênciâ do empate ficto, previsto nos artigos,l4 e 45 dâ
LC l5 123, de 2006, scguindo-se a disciplina antcs eíabelecida pârâ aceitação da propostà subsequcnte.
11.16 - O licilarltc provisorianrcnte vencedor cm um lote, quc cstiver concoffcndo em outro lote, ficârá
obrigado a compro'ar os requisitos de habilitação cLnnulativâlnente, isto é, somândo as exigências dos lotes
em quc venceu às dos lotes err quc esliver concoffendo, e assim sucessivanrentc, sob penâ de inabilitaÇão,
ilénr dâ aplicâÇào dâs saDçõcs cabí\,eis.

I1.16.1 'Não hâvendo a comprovação cumulâtiva dos rcquisitos de habilitâção, â iDabilitação recairlr
sobre o(s) ilern(ns) de menor(es) valor(es) cúa retiradâ(s) seja(m.) suficicnte(s) para a habilitaçâo do licitante
DOS renlanesccntes.
ILl7 - Constatâdo o atcndimento às cxigênoias de habilitação fixadas no Ddital, o licjtantc scrá declarado

12.0. DO ENCAMINHÁMENTO DÁ PROPOSTÁ
12.1 ' A proposta firral do licitantc dcclarâdo vencedor dcverá ser encaminhâda no prazo de 24(yi te e
quatro) horâs, sob penâ dc desclassificâção, a contar da solicitação do pregoeiro no sistcma elelrônico e
deverá:

12.1.1 Ser re<ligida cm língua portuguesa, datilograÍàda ou digitada, em unla \,ia, sem emcudâs,
rasuras, enlrclinhas ou ressalvas. devcndo â últimâ folhâ scÍ âssinâda e as dcrnais r.ubricadas pelo Iicitâ te ou
seLr reprcsentante legâ1.

12.1.2 - Corter a indicação do banco, númcro da conta e agôncia do licitanle vcncodor, para fins dc
paganrento.
12.2 ' A proposta Ílnal dever'á ser docünentâda nos autos e será levada cnt consideração no dccofer da
exccuçâo do contrâto e aplicação dc eventual sanção à Conh.atada, sc Íbr o câso.

12.2.1 - lodas as cspccificações do objeto contidâs râ propostâ, tais como mârcâ. Dxrdelo, tipo,
fabricantc c pr'ocedência, vinculâm a Contrêlâda.
12.3 - Os preços deveÉo ser expressos cm noeda correntc nacionâI, o valor unitário em algarisltlos c o vâlor
global en âlgarismos e por extenso (xrt. 50 da Lei n. 8.666/93).

l2.i.l-OcorlcndodivergênciaentÍeospreÇosunitárioseopreçoglobâl,prevaleccrioosprinreilos;.3;
no caso dc divergêlcia cnlrc os vrlores numéricôs e os valores expressos por cxtcn5o, pre!,rlecerào 

"tt"/ H--
rrllrrnos,
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12.4 - 
^ 

ofcfia deverh ser firmc e precisa, lirnitada, rigorosânrente, ao objeto deste Edilâl, sem contcr
âlternâlivas de plcÇo ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ntais de uln resultado, sob
pcna de desclassificâÇão.
12.5 - A proposta dcverá obedecer aos termos deste Ildital c seus Anexos, nào sendo considerada aquela quc
não corrcsponda iis especificações ali contidas ou que estabeleça vírculo à proposta de outro licitante.
12.6 - 

^s 
propostâs que contenhâm â descrição do objeto, o vâlor e os documcntos complementares cstarâo

disponiveis na intcrnct, após a homologâçâo.
12.7 - Constâtâdo o atendimcntô das exigências fixadas no edital, a Licitante será deolarada venccdora, e os
presentes à scssão serão conrunicados.

13.0 - DOS RECURSOS
I3.l - Declarado o vencedor e deco|rida a lase de rcgulârização llscal c trâbalhislâ dâ Iicitante qualificâda
como microemprcsa ou empresâ dc pequeno porte, se for o câso, será concedido o prazo de no mínimo
l0giriffâ) n)ilrutos, para que quâlquer licitantc manileste a intenção de recorer, de lormâ motivâda, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ôes) prctende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sisreirâ.
l3-2 - Havcndo queDr se rnanilcste, oâberá âo Pregociro vcrifioar a tempestividade o a cxistônciâ de
motivaçao dâ iütenção de recolrer, pâra decidir se adntite ou não o reour.so, fundamentadamcntc.

13.2.1 - Nesse momcnto o Pregoeiro não adcntrârá no mérito recursal, mas apenâs verificará âs
condições de adrrissibilidadc do recurso.

11.2.2 - Á fallâ de manifestaÇão motivâdâ do licitantc quânto à intençâo de recorrer importará a
decâdônciâ desse direito.

13.2.1 - Uma vcz adnritido o recurso! o recorrente terir. a partir dc cntão, o ptâzo de três dias parê
apresentar as razõcs, pelo sistema clctrônico, ficando os dernais licilântes, desde logo, intinados pâra,
qucrenCo, âpresentarcm contrarrazôes também pelo sistema eletrônico, em outros três diâs, que começarão a
contar do térmil]o do prazo do rccorrente, sendo-lhes asscgurada vista imediâta dos elementos indispcnsáveis
à defesa de seus intcresses.
li.3 - O ccolhinento do recurso invâlida tão sornente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
ll.4 Os âutos do processo pcflnanecerão com vistê frarqucâda âos interessâdos, no endcrcço constânte
neste Edital.

I4.O - DA RÍ:ABL.RTUR,4 D4 SESSÀO PÚBLICA
14.1 - A scssão públicâ poderá scr reaberla:

L4.l.l-Nashipótcscsdeprovimentodercclrrsoqucleveàanulaçãodeatosanteriorcsàrcâlizâçãoda
sessão pública precedeite ou eln quc seja anuladi a própria sessão pública, situação em que serão repetidos
os âtos anulados c os que dele dependam,

14.1.2 - Quando hoLrvcl cffo na aceilâção do preço mclhoÍ classificâdo ou quando o licitanlc dcclarado
vencedor não assinar o conlrato, não retiÍar o iltstrumenlo equivalente ou não comprovar a regularizagão
fiscâl e lrabâlhistâ, nos termos do ar1.4l, §1" da LC n' 123/2006. Nessas hipóteses, serâo adotados os
procedirnentos imediatamcnte posteriores ao encerramcnto da etapa de lânces.
14.2 - Todos os licitantcs rcmânescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reabcÍtâ.

I4.2.1 - A convocação se dará por meio do sistemâ eletrônico ("chât"), c-mail, ou, âinda. fac-símile,
dc acoldo com a fasc do ploccdimento Iicitâtório.

l5.l - O objeto da licitagão será adjudicâdo ao licitante declaÍado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
hajâ interposição de recurso, ou peJa autoridade competente, após â regular decisão dos recuÍsos
apresentados.
15.2 - Após a fase recursal, constatada a Íegularidads dos atos pmticados, a autoridade comp€tente
homologará o procedimento licitatório.
15.3 - A aütoridade superior desta licitação se reserva o direito de não homologar a presente Licitâçào, no ^interesse da Administração e mediante fundâmentação escrita, sem que caitra qualquer das Iic itantes o direit{ §) ,../
dc reclamaçào ou indeniTaÇâo. (J/

15.í] - DÁ ADJUDICAC-iO E DÁ HOMOLOCACÀO
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1ó.0 DA FONIÍÁLIZACÃO DÁ ÁTA DE REGISTRO DE PREÇOS - ÁRP
16.1 - llomologado o resultado do Pregão, rcspeitadâ a ordem de classificação dos itens a ser rcgistraclo,
será(ào) convocada(s) a(s) adjudicatária(s) para âssinâtura da 

^ta 
dc Registro de Preços ancxo deste edital.

quc aperfeiçoará o compromisso de cxecução dos serviços nâs condições estabclecidâs, que observará os
teflnos do Decreto Municipal n"012de07defcvercirode20l7,daLci n..8.666/93, da Lci n." 1O.52.O|O2,e
dcmais nomras do cdital desse procedimenlo licitatório.
16.1.1 - 

^ 
classificação será nêntidâ durante l2 (dozc) meses, â pârtir da data da publicagão da 

^ta 
de

Registro de Prcços que a critério da AdrninistrâÇào podcrá scr prorrogâdâ por igual pcúodo, nos teünos do
inciso 1ll do §3" do arl. l5 da Lei r" 8.666/93.
16.2 - Constarâo dâ Ata de Registro de Preços as seguilltcs informações:
a) identificação do processot
b) cârâcterizaÇão do objeto;
c) identificâção das cmprcsâs vencedoras:
d) plânilha dos itcns oferlâdos pclas licitâlrtes classificadas, contendo descrição detalhada dos produlos,
quantidade, Drarca, preço unilário e total;
c) direitos e responsabilidâdes das partes;
n d(n,a is (ondiçõc, rt i.renlc. r e\eclçào do \en içu.
I ó.3 - A Ata dc Rcgistro de Preços scrá lâvradâ em tantas vias quênio forem âs empresas classificâdas.
17.,1- A licitante que tenha o seu prcço registrado será denominado beneficiária da 

^ta 
dc Rcgistro de Prcços

- ARP,
16.5 - À Convocação de que lratâ o item 15.1 deverá ser atendida no prazo máxirlo de 05 (cinco) dias úteis,
prorrogávcl por igual período dcsdc que ocorra motivo j ustilicad o e âceito pela Administrêção, sob penâ, de
decair o direito à bcneficência da Ata de Registro de Preços, sem prcjuizo das sanções previstas no disposto
no afi.87 dâ Lei n" 8.666/93.
16.6 ' Ao âssiiar â Ata de Registro de Preços a empresa adjudicâlária obrigar-se-á a executar o objeto a ela
adjudicado, com integral obediênciâ,is normas avcnÇâdas em relagão aos elementos propostos, â responder
peb cumprimento dâ propostâ apresentada.
16.7 - Irm câso de recusa ou impossibilidade da beneÍjciária do regislro e]n assinar a 

^ta 
dc Rcgistro de

PÍeços, ou quando â mesma não aprcsentâr j ustifi cativa, a Adnliuistrâção adotârá as providências cabíveis à
inposigão dc sanÇão, bem como convocará as licilârtes remanescente! desde quc rcspcitadâ à or.derr de
classiÍicação, pâra, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e leita â egociação, assinar a Ata dc
llegiÍro de Preços.
16.8 - Na convocação das licitantes remânescentes, será observada a classificação final dâ ses:ião originária
7do pregão, devendo a(s) corvocada(s) aprescnta(cm) os documentos de habilitação cuia validade tenhâ-se
cxpirado no pr'âzo hânscorrido da data da realizâção do Pregão.
16.9 - Durante o prazo dc validade da Ata, a Administração não ficârá obrigadâ a efetivar as contratâçõcs quc
dela podcriâm advir. ficando-lhc Íàcultâda a adoção de outros mcios, respeitâda a legislação relativa às
lioitações.
16.10 - À contrâtaÇiio da empresa classificada, respeitâdos os demais critéÍios aqui desorilos. far-se-á pelo
Tcflno Conlr'atuâ1.
16.11 - Durante a validadc da A1â de Registro de Prcços a empresa benefioiária não poderá alcgar â
indisponibilidadc dc forrecer o objeto ora liciiado, sob penà, de Ihe serem aplicadas âs sallçôes previs(âs no
prcsentc Editâ1.
16.12 - A Uniclade Administrativa prontotora da presente licitação scrá o órgão gestor dâ Ata de Registro dc
Preços - ÁRP.

17.0 DAS lLTERACOES NA ÁTÁ DE REGISTRO DE PRECOS
l7.l - A Ata do Rcgistlo de Preços poderá sofrcr alterâçôes, obedecidas às disposiçõcs contidâs no Decreto
Municipal n" 012 dc 07 de fevereiro de 2017, da Lei n." 8.666/93, dâ Lei n.' 10.520/02. c dcmais normâs do
edital desse proccdimento licitatório.

P RlttEra!&Â Do
\
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17.1.1 - OG) preço(s) regishado(s) podcrá(ão) ser rcvisto(s) em dccorrência de eventual redução dâqueles
prâticados no mercado, ou de lato que clcve o custo dos bens registrados, cabendo a Administração,
promover as necessárias negociaçõesjunto à(s) Bcneficiáriâ(s) da ARP.
17.2 - Quândo, por motivo supervenieDte, o preço inicialnente registrado tornar,sc superior ao preço

|rilicrdo no rrírrad^. a Âdmini.tr:rçao deverá:
17.2.1 - Convocar a empresa adjudicatáriâ, para negociar a adequada redução do prego;
17.2.2 - Liberar a empresa adjudicâtária do compromisso assumido, caso se frustrc cssa negocixçào;
17.2.3 - Convocer as relnaresceutes visândo igual oportunidadc de negociaçio.
l7.i - Quando o preço de mcrcado tornar-se superior ao rcgistrado e â Beneficiáriâ da ÁRP, mcdiârrte
Íequerimento fundânleDtado, demonstrâr a irnpossibilidade de cumpir o compromisso, a Administmção
podcrá:

17.3.i - Liberar â Beneficiária dâ ARP dô compromisso assunlido, sem iniciar procedimento para âpurar
làltâ que implique cm aplicação de penalidade, se conllrmâdo a veracidadc dos motivos apresentados e se a
cornunicagâo ocorer arÍes do início da execução do contrato:
17.3.2 - Convocar as dcmais Beneficiárias da ARP visando igual opotunidadc de ncgociflçào.
I7.4 - Fnrstradas âs ncgooiações, a 

^dministração 
providenciará a revogação da Ata de Registro de Preços,

adotando as medidas câbíveis para a obtenção de contratação mais vantâjosâ.

]8.0 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
I8.1 - A presente ata de registro de preços poderá ser cancelada de pleno direitol
l 8.l .l - Pela administração quando:

a) A detentora não cumprir âs obrigações constantcs dcstâ A1a de Registro de Preços;
b) Em qualquer das hipóteses de inexecução totâl ou parcial na execução do scrviço, a criiério dâ

âdministração;
c) Os preços rcgistmdos se âpresentarem supcriores aos praticâdos no mercado; e a Beneficiária da

ARP não Írceitar reduzi-lo;
d) Por razões de interesse público devidamcnte dcmorstrado ejustificado pela administração;

I8.1.2 - Pclâs sigualárias, quando, mediante solicilação por escrito, comprovârcm cstar impossibililadâs de
cumprir âs exigéncias dcsta Ala de Registro de Prcços, ou, â juizo da Admhistração, quando colnprovada a
ocorrência das hipóteses previstas nos ârts. 77 e 78 e nâ forma dos arts. 79 e 80 da Lci Fcdcral 8.666/93.
I8.l .3 - 

^ 
solicitação das signâtárias para cancelamento dos preços regist|ados deverá scr Íbflrulada com a

anlecedênoia de 30 (Írinta) dias, Iacultâda à 
^dministração 

a âplicaçâo dâs penalidâdes, caso não aceita as
razões do pedido.
18.1.4 - À comünicàção do câncelamcnto do preço registfado será feita por conespondôncia com aviso de
receb im en1o, j u ntando-sc o comprovante aos autos que deram origem âo Registro de Preços.
18.1.4.1 - No caso de ser inâcessível ou ignorado o cndcreço dâ Beneficiária da ARP, a cornunicação scrá
leilâ mcdiânte publioação no órgão de divulgâçio oficial do Municipio, considerando sc cancclâdo o registro
nâ data da publicâção ofioial.

19.0 - DO CONTRÁTO
19.1 - Ápós a honrologação e a âssinatura da Ata de Registro de Pre9o, em sendo realizada a contrâtação,
será firmado Ternlo de CoDtrato, conformc Íninuta àtexâ âo presente Edital, que deverá ser assinado pclas
pitrtes no prazo dc 05 (cinco) dias úteis, a paÍir da data de recebimento da convocação encanriihadâ à
Iicitânte vcncedora;
19.2 - Altcrnalivanrente à convocação pâra compârecer perâDte o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceiie do instrumento equivâlcnte, â Administraçâo poderá eDcaminhá-lo para
âssinâtura ou accitc da Adjudicatária, mediantc coffcspondência postal coDr aviso de recebimento (AR) ou
meio elelrônico, para quc scja âssinado ou aceito no prazo dc 05 (ciuco) dias, â contâr dâ datâ de seu

19.2.2. O pftza prcvisto no subitern anterior podcÍá
justificada do adjudicâtário e aceita pela AdniniíÍaqão.

scr prorrogado, por iguai período, por solicitação
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19. 3 - Qualqucr solicitação de protaogação de prazo para assinatura do tcrÍno de coDtrato ou instrunlento
equivalente, decorrentes desta licitação, somcnte será analisâda sc aprese,ltada antes do dccuÍso do prazo
pârâ tâl e devidamente fundamentada;
19.4 - O prazo de vigência da contfatação, quando coubcr será de 12 (doze) mcscs. Notâ Explicativât A
vigência do conlrâto poderá ultrapassar o exercicio llnanceiro, desdc que as despesas refcrcntes à contrataçào
scjanr integralmentc crrpenhadas até 3l de dezembro, pam fins de inscrição enr restos a pagar, conlonne
Orieftâçâo No nativa AGU ro 39, de 13112120)1:
19.5 - Sc 11 AdjLrdicatária injustificâdamcntc recusar-se a assinal o Conlfato, poderá seÍ convocada oulra
licitânte, desde que respeitrda ordem de clâssificaÇão, para, depois de leita a negociação, verificada a
âceitabilidade dâ proposla c contprovados os Íequisitos de habilitagâo, celebrar a contratação, senr preiuízo
das sânções previstâs neste Edital c das demais cominações legais;
19.6 - A cxecução conh?tual será acompanhada e fiscâlizada por AgeDte público espccialrnente designado
para cste fim pela Unidade Cerenciadora dâ Licitaçiio, de acor.do conr o estabelecido no art.67, da Lei
liederal n" 8.666/1991, a scr inlornâdo quando dâ lavrâlurâ do instrumcnto contrahral.

2O.O - DO REAJUST'AMENTO
20.1 - Os prcços rcgistrâdos não sofrerão reajuste dulântc a vigência da,^ta de Rcgislro de I,regos - ARp,
salvo na cordiçâo do teor do item 21.1 deste cdital, ulilizândo a vâriação dc indices oficiais à época do
reajuíe.

21.0 - DO REEOUILÍBRIO ECONôMICO-FINÁNCEIRO
21.1 - Nâ hipólese de sobrevirem latos impÍcvisiveis, ou previsiveis. poróm de consequências incalculáveis,
rcterdadores ou impcdilivos da execução do ajustâdo, ou, ainda, cm câso de forçâ maior, caso Íôrtuito ou lato
do prírcipc, configuran.lo álca econôDica extraordinária e extracontratual, podcrá, mediante pxrcedimento
adnrinistrativo ondc rcsle demonstrada tâl sitLração e te no de alteração, ser rcstabeleoida a relação quc âs
partcs pâcluaram inicialmcnte enlre os encargos da contratâda e a retribuição da Administrâ9ão para ajusta
rcnuDeragão do Íôrnecimento, objetivando a nrânutençào do equilíbrio cconô|lico-financeiro, nê formâ do

^rt. 
65, Inciso II, AlÍrea "d", dâ Lei 8.666/93, podcndo ser registrâdo por sirnples apostila (§8.).

22.0 - DAS ABRIGACOES DA CONTR,47'AN7'E
22.1 - As obrigações da Contrâtânte são aquelas affoladas na Ata de Registro de PrcÇos e na Minuta
Conhâtual. ânexo dcste edirâl

23.0 - DAS OBNGÁCOES DA CONTR-,|TADA
23.1 - As obrigaçõcs da Con{ratada são aquclâs âr'rolâdas nâ Ata de Registro dc Prcços e Dâ Minuta
ContratLral. ancxo deste editâI.

- DO RECLBIM. OBJETO
24. I - Os critérios dc rccebimen to e aceitação do objeto estão prov istos na Ata de Rcgistro de preços e na
Mi,luta Conlrâtuâ1, ânexo destc cdital.

25.0 - DO PACAMENTO
25.1 - O pagânrento será efetuado proporoionalmente ao que for solicitado pela Contratante, em até 30
(trinta) diâs contedos a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/l'alura pela Contratada;
25.2 - HaYendo cffo r1l âpresentaçào da Notê Fiscâl/faturâ ou circunstância quc impeça a liquidâçào dâ
despesa, o pâgânento ficará pcndenle âté que a Contratada prcvidencie âs medidas sâneadoras. Nesta
hipótcsc, o prazo para pagamcl'lto itliciâr-se-á após a comprovaÇão da regularizagão da situação, não
acârretando quâlquer ônus pâra â Contratanle;
25.3 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo Art. 12. da
Complementar no 123106, não sofrerá â retenção quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos
referido regime;

Lei
Pelo 71
19.-'

I
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25.4 - O pagamento scrá efetuâdo por mcio dc trânslerênciâ bancária e!11 conta correrte, ng, § ..
estabelecimeito bancário indicado peia Contratad ai, \1,l ; \I

25.5 - A Contralante não se rcsponsabilizará por qualqucr despesa que venha a ser eÍctuada pela Contratada,
que poNentura não lenha sido acordadâ no contrâto;
25.6 - A Liberação do pagamento fica condicionada à apresentação dc documentos em uritsinri§, \erocopia
âcompanhadas dos originais ou dc xclocópia autenticada, dâ Íegülaridâde para com as Fazcndas Federal
(CND Tributos Federais), Esladuâl (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tribntos Municipais) e
I rabalhistr (CND Trâbalhista)l
25.7 Nenhurr pagamento será efetuâdo à CONTRATADA, enquânto pendcntc de liquidâção por qualquer
obrigâção fiDanceira, scm que isso gere direito à alterêçâo dos preços, ou dc compelrsâção financeira por
alrâso de pagamcnto.

26.1 - Scrão accitas subcontrâtações dc outlos bens e serviços para a execução do conlrâto original nté o
limite de 30% (lrinta p(n cento) do valor conlratâdo. Contudo, enr qualqucr situação, â CONTRATADA é â
única c integrâl responsávcl pclâ execução globaldo contrâto.
26.2 - gnr hipótese ncnhuma, haverá relacionanlcnto contlâtual ou legal da CONTRATANTE com os
suboontratados.
26.3 - A CONTRATANTE rcserva-se o direito de vctar a LrtilizaÇão de subconüâlações por razões técnicas
ou administrativas, visarrdo unicame0te o pcrfêilo cumprimento do contrato.

27.0 - DA GÁRANTIA CONTRÁTUÁ1,
27.1 - ,^ critério da Adminislrâção e conformc o caso poderá ser exigido presiâçÀo de garantiê para csta
contrâtação visârdo à segurança da cxccuçâo do contrato e eventuais âlteraçõcs.

21].0 - DAS PENAI,IDADDS D SÁNÇõES ÁDMINISTR4TII/AS
28.1 As penalidades estão prcvistas na MiDutâ do Contrato anexa a este edital.

29.0-DO PEDIDO DE FSCLÁRE( I,IíE\TO E IMPI GA4CÀO:
29.1 ESCLARECIMENTO:
29.1-l - Os pedidos dc csclârecimentos referentes ao presente editâl c scus âncxos, deveúo ser

enviados para o Prcgocirc, âté 03 (rês) diâs útois anteriores a data fixadâ parâ abeíum dâ sessão púrblicâ.
exclusivamenle através do nreio eletrónico: nâlânicle.!ondiIn@rrâcati.ce.soy.br, identificando o númcro do
prellão.

29.1.2 - O pregoeiro responderá âos pcdidos de esclârccimentos no pr'âzo de dois dias úteis, contado
da data de reccbimcnto do pedido, e poderá requisitar subsídios torrnais aos rcsponsávcis pelâ elaborâçâo do
cditill e dos anexosi

29.1.3 - Os pedidos de esclarccimentos não suspendem os prazos previstos no certame;
29.1.4 - As respostas aos pedidos de csclarccimcntos serâo divulgadâs pelo sistenra e vincularão os

pârlicipânles e a âdminish'âção.

29,2 _ lMPUGNACÃO:
29.2.1 - Ató 03 (três) dias úteis antes da dâta fixada pâra âbcdurâ dlr sessão pública, qualquer pessoa

podcrá irnpugrlar o presente Edital, mcdiantc pctição por escrito, prdocolizada, na sala de licitações da
Preieilura, situada no cndcrcqo conslante do preâmbulo deste edital ou akavós do mcio eletrôllico:
rêtarrlclc.gondimr!r,][4!!tí.çqgQ\]L quc prcencham os seguintes requisitosi

29.2.1.1 - o endcrcçamento âo Pregoeiro da Prefeitura Municipal de ARACATI;
29.2.1.2 - a identificação precisa e coÍnplctâ do âutor e seu represeDtânte legal
(acompÍnhado dos documcntos cornprobatórios) se for o câso, cortendo o nonre,
prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do documeDto de identificaçào,

26.0 - DA SABCONTRATAÇAO DE TERCEIROS

dentro do prazo editâlício;
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29.2.1.3 - o lato e o Íinrdaniento.i(rrídico de seu pedido, indicando quais os
subitcns discutidos:
29.2.1.4 - o pedido, com suas especificâções;

29.2.2 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pelâ elaboração deste Edital e seus
anexos, decidil sobre a ifrpugnaçào no prazo de até 02 (dois) dias útcis contados da data de recebimcnto da
impugnação;

29.2.3 - No câso de acolhimento da petição contra o ato convocâtório, scrá designadâ nova data para
lt reâlizaçào do ccl.lame, exceto se â slteração nào afetar a lo nulâção drs pl1rpostas;

29.2.4 - Não scrão acolhidâs âs impugnxções iDlotivadas, âpresentadas inte pestivameute e/ou
subscritas por reprssentantc nâo hâbilitado ou não idcntificâdo no processo para rcsponder pelâ licitantc;

29.2.5 - As impügnâçôcs não suspendem os prazos previstos no ccrtâme;
29.2.6. À colcessão de e1êito suspensivo à impugnação é medkla excepcional c devcrá ser rnotivada

pelo pregoeiÍo, nos autos do processo de licitação;

i . Do pÁDtuio [Ttco \o p?ocESS, Llct tAt'oRto
30.1 - O Licitantc dcvcrá obseNar o mais allo padrão de oonduta ética dumnte o processo de I-icitação e na

- execuçâo do Contrato, estando suleito às sanções pÍevisras nâ legislagão brasileira.
i0.2 - O pregoeiro ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pâreceres emitidos por téc»icos ou
cspecialislâs no assunto objcto deslâ licitação.

30.1 - Definiçõcs dc púticas corruptivas conlpreendem os seguintes atos:

a) Suborno: ato de oferecer. dar. recebcr ou solicitâr indevi(lâmente qualquer coisa
de valor capaz de influcltciâr o processo de aquisição de bens ou scrviços, selcção

e contrataÇão de consulbres, ou a execução dos contralos coúespondentesl

b) Extorsão ou coação: tentativx de inÍluenciâr, por meio de amcaças dc daDo à

pessos, à reputaçâo ou à propriedade, o processo de aquisição dc bcns ou seNiços,

seleçâo e contratação de consultores, ou a execução dos contmtos
correspondentcs:

c) Fraudc: fâlsificação de informação ou ocultaçâo de fâtos com o propósito dc

influenciar o processo de aquisição de bens ou scrviços, seleção e contratâção de

consultores, ou a execução dos contratos corespondentes eni detrimcnto do
Mutuário ou dos oLrtros parricipaltes do referido processot

_ d) Conluio: acordo entre os licitantes destinado a gerar ofirtas com preços aÍificiâis,
nâo compelitivosi

3 1,T) - DÁS DISPOSIÇOES GERÁIS
3l.l - Todâs as declaÍações exigidas ncÍe cditâl deveúo ser assinadas por representante legal da liciiantc.
31.2 - Os anexos ofcrecidos pclc âdnlinishâçâo são âpenâs parÂ orientaÇão a l,icitantc não hâvelrdo a
neccssidade de serem reproduzidos cxatamenle iguâis, bâstando não compromctcl o cntcndintcnto Co que se
exige.
ll.3 - O Prcgociro ou à Autoridade Superior, facultâlivân1ente, poderá em qualquer fase do julgamenio
prornovcr diligência destinadâ a esclareccr ou complemenlâr â instrução do processo e a aferição do ofcrtado,
bem como solicitar â elaborâção de pareceres tócnicos dcstinados â lundâmenlar âs deoisões.
3l..l - Qualquer modificâção no Edital exige divulgaçAo pelo mesnro instrumento de publicagão em que se
deLr o texto originâ1, reabrindo-se o prazo iniciâlmente estabelecido, exceto quando, inquestionavclmcntc, â
êltcmção rão afetâr a fonnulação dâs propostas.
31.5 - Não serão considerados motivos para desclassificação as simples omissões (não essenciais) ou erros
Drateriais na ploposlâ ou da documentação, dcsdc que sejan1 irrelevantes e não pre.iudiquem o proccssâmento
da licitação e o entendimento da proposta, e que nâo firam os direitos das demais licitantes, sendo a decisào, ^pâra lanro. de lotal consentimento da-comissào. /M a-r_+.-
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31.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos. cxcluir-se-á o dia do illicio e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Adminishação.
31.7 - A homologação do resultado desta licitação não implicaÍá direito à contratação.
31 8 _ A presente licitação somente poderá ser revogada por raáo de interesse público decorrente de fato
superveniente devidâmente comprovâda, ou anulâda, o todo ou em pârte, por ilegalidade, de oficio ou por
provocação de terceiros: mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
31.9 -Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n" 10.520, de l'll\j I2OOZ, DecÍeto
Federâln" 10.024 de 20109/2019, Decreto Municipal n.012 de 07 de fevereiro de 2017, Lei Complementar.
n' 12312006 -Lei Geral da Microempresa, com as alterações da Lei Complementar no 14712014, e iegislaçâo
correlâtâ âplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei n' 8.666/93, dc 2l106/93, com suas alterações.
30.10 - O foro para dirimir questôes Íelativas ao presente Edital será o da Comarca de ÂrâcaÍi/CE, com
exslusão de qualquer outro.
30.11 - Integrâm este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II Modelo de Proposta;

^ ANEXO III - Termo de Adesão - BLL;
ÂNEXO IV- Crsto pela Utilização do Sistema;
ANEXO V- Modelos de declarações;
ANEXO VI - Minuta da Ata de Regisrro de Preços;
ANEXO VII Minuta do Contrato;

Aracati/CD. 1i de DeTembro dc 2021.

ia-?la Cosrâ Mello
Secretári:r u icipll d€ trducaçio
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TERMO DE II,f,FERENCIA

1.0 - oBJIiTO
1.1 - Registro de Preço para futura e eventual aquisição dc rccargas de gás liqucfeito de petróleo
GLP e vasilhames, para atcnder as necessidades da Secretaria Municipal dc Educação do Municipio
dc Amcati - CI-].

2.0 - ÓRGÁo Rf,sPoNsÁVtrL
2.1 - PlelcitLrra Municipal de AracaÍi/CE através da Secretariâ de [ducação.

3.0 - JUSTIFICATIVA
3.1 - A aquisição de rccarga de gás e vasilhames atcnderá as unidâdes cscolares peúencentes a
lledc PÍrblica de Ensino do Aracati CE no prcparo da alimentação escolat (lanches c almoço) a ser
ulenado aos alunos dutanre ü dno lctivo.

.í.0 - DÀ QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
4.l. A documcntaçâo relâtiva à quâlificação técnicâ consistirá em:
4.i.1. Comprovâção de aptidão pa|a o dcsempenho de atividade pediiente e compativel eln caracte.ísticas
com o objeto da licitagão, mediânte aprcsenração de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de
d ireito público ou privado.

4.1.2. Autorizaçâo para o excrcicio da atividâdc de Distribuição, junto a Agenoia Nacional de petróleo
(ANP), dcnlro do prazo dc validade.

1.2, À DOCUMENTÀÇÃO RELÀTIVA À QUALIFICAÇÀO ECONOMICÀ FINANCEIRA
CONSISTIRÁ lrMI
4.2.1. Cctidão negativa dc falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da licitantc.
4.2.2.Balanço Patrimonial e demonslrâções coDtábeis do último exercício social, já exigíveis e aprcscntados
na fonna da lei, cotn tcrmos de âbeftura c cncerrâmento do Livro Diário, devidamente rcgislrâdo nâ Junta
Comeroial de origcm que comprovcm â boa situação financeira da empresa, vedada â suâ substituição por
bâlancetes ou balanços provisórios, podcndo ser atualizados por írdices oficiais quando cnccrmdos há mais
de 0l (trés) mcses dâ data de aprcsenlação da proposta, devidamente assinados por contâbilista registrado no
CRC,
4.2.3. O Micr'oernpreendcdol Individual-MEI que no ano-calendário antcrior não tenha aulerido rcccita bruta
de até R$ 81.000,00 Oitenta e um mil reÂis), está dispcnsado da apresentação do tsalanço patrimonial e
dernonstragôes contábeis do último exercício social na fornlâ do item antcrior, conlorme ârt. 1.1?9 §25 do
Código Civil e aÍigo 18",{, § 1" da Lei Complcnrentar n,' 123/2006, cnrÍetanlo deverá aprcscntâr â
DASNSIMEI (Declârâção Anual do Simples Nacional - Microcnrprcendedor Individual).

4.2.3.1. No caso dc cnlpresa constituida no cxeÍcicio sociâl vigente, admile-se âpresentação dc
balanço patrimoniâl e_demoDstraçõcs contábeis refereDtes ao pcríodo exislênci:r da sociedadc;

,1.2.3.2 E admissivel o tralanço iutcflnediário, se decorrer dc ]ci ou contmto social/estatuto
social.

423.1. Comprovação da boa situaçâo finalrceira será bascada na obtenção de índice de
Liquidcz Geral (LG) maior quc uln (>l ), resuhantcs dâ aplicâÇão da seguinte fórmula:

Ativo Circulânte + Reâlizável a Longo Prâzo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulântc

LG=

SG= Ativo l'otâl
Paccivo Circrhllr< Pds\i\ o Nio Circul.rnt< .-t1

(D
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Ativo CirculanteLC=
Passivo CiÍculante

5.0. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ÀCDITAÇÂO DO OBJETO
5.1 - O reccbimento do objeto scrá Íêito apcnas de forma parcial, à medida que lor sendo solicitâdo, devendo
ser entrcgue no prazo de 05(cinco) dias conforme local dcsignâdo pela sccrelarix de Educacâo, conlàrme o
estâbeleoido na Ordem de Fornecimcnlo.
5.2 - À Contralâda sujeitaÊse-á à Ílscalização dos produtos no alo da entrega, reservândo-sc a Administração
o direito de não proceder ao reccbimento, caso tião encontrc os nlesmos emco digôes satisfatórias.
5 3 - A contratada deverá cunrprir obrigatoriamentc os prazos das cntregas solicitadâs pelâ 

^dmi,istração,salvo crr caso de alteragõcs, que deverão scr cornunicadas cm um prazo inÍaioÍ às 48 horas,
5,4 - No ato dâs enh'egas! caso os produtos sejam recusados, os mesmos serão devolvidos, devendo hâver
reposição de acordo com as exigênoiâs editâlíciâs.
5.5 - Na ausência de um ou mâis iteDS solicitâdos, o fornccedor deverá consultâr a Administração quanto à
substituiçâo por um produto similar, com dois dias de antecedônciâ. A solicitação deverá ser acompanhâdâ
da iustificativa lrm até dois diâs antes da clltr.eg4 e encaminhada à Conkâtanle, que deliberará sobre a
âceitação ou não do pedido lormulado.
5.6 - O recebimento do objeto, pela Adrninistração, dar-se-á por meio dos scguintes procedimcntos,
observando o disposto no ârt. 74 da Lci Federal n". 8.666/93:

a) Prqvisoriâmente, para efeito de posterioÍ verificação da confonnidade do objeto com as
especificações contidas no Termo de Referência, c, encontradâ alguma irregularidade, será fixado
prazo para corr€ção pela contratâda;
b) Delinitivamente, mediante a verificâção do atsndimento às espccificações contidas no Termo de
Referência e consequente aceitação.

6.0. ESPECIFICÁÇÔf,S DO OBJETO
6.1 - Deverão ser rigorosamente atendidas âs especificações constântes da tabela em ânexo:
6.2 - Esta licitação foi elâboÍada contendo 04 (quatro) itens ao todo conforme anexo LÀ, sendo oitem01,02
e 03 destinado para ampla concorrência e o item 04 destirrado exclusivamente para ME/EPP/Cooperativa por
ter seu valor abâixo de R$ 80.000,00 em obediência à legislação vigente.
6.3 O valor €stimado para contláação! se não constâr expressamente no edital, possuirá caÍáter sigiloso,
fundamentado no art. 15, § 1 do Decreto Federal n. 10.02412019, e será disponibilizâdo exclusiva e
permanentemente aos órgãos de controle externo e int€rno.
6.5. Sendo imediatamente tomado público somente após o elcerramento dâ fase de lauces (fundâmentado no

^ art. 15. § 2 do Decreto Federalno. 10.02412019).

7,0 - TrPO DE LrCrTÀÇÂO
7.1 - Menor Preço por Item.

8.0 - MODALIDADE DE LICITAÇÃO
8.1 - Pregão Eletrônico.

9.0 - VIGÊNCIA DA ÁTA
9.1 - A Vigência da Present€ Ata de Registro de Preços terá a duÍagão de 12 (doze) meses a contar da data d€
sua assinafura.

IO.O . DAS OBRIGÀÇÕES DA CONTRÁTANTE
10.1 - São deveres da CONTRATANTE:

l0.l.l - Efetuar o pâgamento à Contratada, de acordo com o preço e condições estipuladas em sua
proposra de preços:
10.1.2 - Exigir fiel cumpdmento do Contrato pela CONTRATADA; /, t
10.1.3 - Promover o acompânhâmento o a fiscalizâção no fomecimento do obieto, sob o, 

^"p"rtos 
/ V,--

quantitativos e qualitativos, anotândot em registro próprio, as falhâs detedadâs e comunicando á I

(D
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Conbatada as ocorrências de quaisqueÍ fatos que, a seu critério, exljam medidas conetivasl$i farfê ,-
da mesma; -- | /-
10.1.4 - Zel$ pela fiel execuçâo do contrato e pleno âtendimento às especificações *pf\fS§!,/
implicitas: Il
10.1.5 - Permitir o acesso da Contratada nos locâis de entrega do objeto, quando da execuçào db
contrato, respeitâdo as normas intemas (segurança c disciplinâ) da contratantc.

u.0 - DAs oBRTGAÇÔOS O,t CONrn,lTAnA
I 1.1 - São dcveres da CONTRA I'ADA:

1 l.l.l - Fornecer o objeto de acordo com as especiÍicações e quantitâtivos estabelecidos úeste Edital,
na proposta dc p|eços vencedora do certame e no tc ro de contrato, obigaado-se a substituir
aquele(s) não achado(s) confornc(s) pela CONTR^TANTE, dentro do prazo máximo de dois dias, a
contar da dâtâ da notificaçãol
11.1.2 - Pagar todos os tributos que, direia ou indiretamcntc, incidanr sobre o fornecinrcnto do objeto,
inclusive as contribuições previdcnciáriâs fiscais e palafiscais, ICTS, PIS, emolLnrcntos! seguros de
âcidenles de frabalho e1c, fioando cxcluídâ qualquer solidariedadc dâ CONTRAT^NTE por cvenluais
âutuaçõcs adnlinistrâtivas c/ou judiciais nma vcz que a inadimplêrrcia da CON'I_RATADA, corn
reÍbrôncia às suas obrigações, não se transfere à CON I'R^TANTE;
I1.1.1 - 

^rcar 
com eveDtuais prcjuízos causados à CON'I RA fANTE e/ou a tercciros, pl.ovocâdos por

ineficiência ou irregularidadc cometida por seus cmprcgâdos ou prepostos envolvidos nâ exeoução do
contrato que nào terão nenhum vinculo cmpregatício oom a administmçãol
I1.1.4 - |âcilitâr a ação da FISCAL]T^ÇÀO no fornecimcnrô do objeto. prcstardo, pronramente, os
esclârecimentos que forem solicitâdos pela CONTR^TANTE;
ll.l.5 - Manter durantc toda â execução do contmto, ern compatibilidadc com âs obrigâções por elc
assumidas, lodâs as condições de habilitaçâo c qualificâçào exigidas Da licitação;

11,1,6 - Aoeitar nas mesmâs condigões contratltais, os âcréscimos ou suprcssõcs que se fizerern necessários.
nos tennos do artigo 65 da t-ei n.'8.666/93.

I2.O - PAGAMENTO
l2.l - O pagamcnlo será efetuado propoÍcionâlmente ao quc for solicilado pelâ CoDfratantc, cm até 30
(trinta) dias contêdos a pât'tir da data da aprescntação da Nota Fiscal/Fatura pcla Corlmtàda;
12.2 - Ilavcndo erro na apresentaÇâo da Nota Fiscal/Fâtura ou circuistância que impcÇa a liquidâção da
despesa, o pagamcnto llcârá pendelrte âté que â Contratada providcncic as medidas saneadoras. Nestâ
hipótcse, o pÍazo para pagalrento iniciâr-se-á spós a comprovação da regularização da situâção, não
acanetando qualquer ôius para a Contratantel
l2.l ' A Contr'alada regularmente oplânte pelo Sinrples Nacional, irrstiluído pelo 

^rt. 
12" dâ Lei

Complemcntar n'123/06, não sofrcrá â retenção quanto aos impostos e contribuições âbrangidos pelo
referido regimc;
10.4 - O pagamcnto será eletuado por mcio de trânsferênoia bancária em colltâ coffenle, ra agéncia e
estabelecimsnlo bancário indicado pcla Contratada;
12.5 - A Contratante nào se responsabilizará por qualquer despesa que venhc a scr cÍ-etuada pelâ Conbâtâda,
que porvenÍura não tcnha sido aoordada no contrato:
12.6 - A Liberação do pagamcnto fica condicknrada à aprcscntação de documentos em originais, xcrocópia
acompânhâdas dos originais ou de xerocópia autcnticada, di regulâridâde pârâ com as Fazendas liederâl
(CND Ttibutos Fedcrais), llstadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos Municipâis) e
Trabalhistâ (CND liatralhista);
12.7 - Nenhum pagarnento será efelurdo à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação por quâlquer
obrigâção fiDanceira, scm que isso gere dircito à alterâção dos preços, ou dc colrpensação financeira por
alraso de pagamento,

13.0 - DESPI]SÀ
13.l - As dcspesas decorreDtes dc eventuâis contratações dcsta Iicitaçâo conerão à conta de rccursos
especíÍicos consignados no respectivo Organrento Municipal, illcrentes à rcspectivâ Secretaria contratânte. v

Àv. DÍagão do lúar,230, CentÍo, AràcàtÊC€ -grãEil C[p:62S00-000
(+55 831 3í?1'1050 J (55 88) 3421-1945 | \trr\!.àracati:re.goi/.br
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14.0 - PENALIDADES
14.1 - O não cumprimento das obrigações pela Contratadâ culminará às penâlidades previstas no Edital.

Aracari/CE, 06 dç_eezembro de 2021.

/ aqQ)
Ana [+re{ffisra Metto

Secretária Mànicipal de Educaçio
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